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Estado do Río cie Janeiro - Paracaírtbi '= Queimados - Mendes - Engo Paulo de

NOVO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO
CONSORCIO CENTRO SUL l

NOVO CONTRATO DE CONSORCIO

PÚBLICO QUE ENTRE SI FIRMAM O

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OS
MUNICÍPIOS DE ENGENHEIRO PAULO

DE FRONTIN, MENDES, QUEIMADOS

e PARACAMBI, PARA EM REGIME DE
GESTÃO ASSOCIADA, EXECUTAR OS
SERVIÇOS PÚBLICOS DE MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, e têm entre si
justos e acordados o que se segue:

\'

'1 CONSIDERANDO

(/D que a destinação final inadequada de resíduos sólidos tem gerado graves
problemas ambientais como a poluição do solo, dos corpos hídricos
atmosférica, além de ter onerado a sociedade com a necessidade de

essas áreas e outras impactadasl

(flD que a adoção da via da cooperação federativa, a partir de critérios técnicos,
operacionais, geográficos, logísticos, financeiros, económico-sociais,

ambientais, sanitários, de saúde, jurídico-institucionais e outros, assegura a

atuação consensual das unidades da Federação em prol do aperfeiçoamento

dos serviços públicos, especialmente de limpeza urbana e de manejo de
Ft)c©/
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resíduos sólidos, conferindo-se redução de custo com
serviçosl

(/#)que a Lei Federal n.'8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas

gerais sobre licitações e contratos administrativos, exige a realização de prévia

licitação para contratação de obras, serviços, compras, alienações, locações.

concessões e permissões pela Administração Pública, inclusive pelos
consórcios públicos, exceto as hipóteses de contratação direta mediante
dispensa ou inexigibilidade de licitaçãol

'1

(/v)que a Lei Federal n.o10.520, de 17 de julho de 2002 e o seu Decreto

Federal n.o3.555, de 08 de agosto de 2000, dispõem a modalidade pregão para
a aquisição de bens e serviços comuns pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, inclusive pelos consórcios públicosl

(v)que as Leis Federais n.'8.987, de 13 de fevereiro de 1995, n.'9.074, de 07
de julho de 1 995 e n.'1 1 .079, de 30 de dezembro de 2004 estabelecem normas

gerais sobre delegação contratual, mediante regime de permissão e de

concessão, inclusive parcerias público-privadas, da prestação dos serviços

públicos, inclusive de manejo de resíduos sólidos, para a iniciativa privada.
admitindo-se a possibilidade de o consórcio público assumir o papel de
Concedente ou de Parceiro Públicos

''1

(v/)que o art. 241, da Constituição da República Federativa do Brasil 1 988.

redação foi alterada pela Emenda Constitucional n.o19, de 04 de julho de 1998.

autoriza que a União. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promovam

a gestão associada dos serviços públicos a ser concretizada por meio de
consórcio público e de convênio de cooperação, inclusive com a transferência.

total ou parcial, de encargos, de serviços administrativos, de pessoal e de bens
essenciais à continuidade desses serviços públicos transferidosl /h
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(vü)que a Lei Federal n'. 11.107, de 06 de abril de 2005, e o seu Decreto

Federal n.'6.017, de 17 de janeiro de 2007, que, ao integrarem a eficácia do
artigo 241, da Constituição da República Federativa do Brasil 1988.

estabelecem normas gerais para instituir regime de gestão associadas de

serviços públicos, por meio de consórcio público e convênio de
cooperação,entre os entes federativos, inclusive a transferência, total ou

parcial, de encargos, de serviços administrativos, de pessoal e de bens

essenciais à continuidade desses serviços públicos transferidosl

'1

(v/ll)que a Lei Federal n.'11.445, de 05 de janeiro de 2007, e o seu Decreto

Federal n.'7.217, 21 de junho de 2010, ao disporem sobre diretrizes nacionais
dos serviços de saneamento básico, estabelecem também normas sobre

planejamento, regulação, fiscalização, prestação, controle social e
remuneração dos serviços de saneamento básico, dentre eles, os de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidosl

(ix)que a Lei Federal n.'12.305, de 02 de agosto de 2010, e o seu Decreto

Federal n.'7.404, de 23 de dezembro de 2010, trazem princípios, diretrizes,

objetivos, instrumentos e regras nacionais sobre a gestão e gerenciamento de

resíduos sólidos, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos pós uso, o sistema de logística reversa, os instrumentos

necessários para fomentar e induzir medidas em prol do aperfeiçoamento
serviços de resíduos sólidos, assim como o estabelecimento de

dentre elas, a destinação final inadequada de resíduos sólidos em vazadouros

a céu aberto, chamados de "#xões", no período findo de 20141

(x) que a Lei Estadual n.'4.191. de 30 de setembro de 2003, e o seu Decreto

Estadual Ro 41.084, de 20 de dezembro de 2007, estabelecem princípios,
objetivos, diretrizes e instrumentos sobre a gestão e o gerenciamento estadual

g
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Estado do Rio de Janeiro

de resíduos sólidos, inclusive o fomento à formação de consórcios
assim como normas sobre licenciamento ambiental.

infrações, integração com a educação ambiental e, ainda.
estudos, projetos e programas voltados para o setor de

(xl) que o Decreto Estadual n.'42.930, de 18 de abril de 2011, ao criar o

Programa Estadual "Pacto pelo Saneamento", na vertente do Subprograma

Estadual "Lixão Zero", tinham, dentre outros objetivos, propiciar a erradicação
dos lixões em território estadual em 2014, e a remediação dessas áreas em

2016, o que dar-se-á mediante o aprimoramento da gestão e do gerenciamento

estadual de resíduos sólidos, especialmente com o fomento aos consórcios
públicosl

'3

(x#) que o Decreto Estadual de n.o43.153/2011, de 25 de agosto de 2011
prevê condições para que o Estado do Rio de Janeiro possa participar dos
consórcios públicos destinados à gestão associada e integrada dos serviços de
manejo de resíduos sólidosl

''] (xiü) que a Lei Estadual n.'6.334, de 15 de outubro de 2012.
Executivo a participar dos seguintes consórcios:
Fluminense ll Vale do Cafés Noroestel Serrana l:

regime de gestão associada, executar os serviços públicos de
sólidosl

(x/v) que, apesar de o CONSÓRCIO PÚBLICO DE DIREITO

INTERMUNICIPAL, designado, apenas, de CONsC)RCIO CENTRO

estar plenamente constituído com a devida formalização do seu
DE CONSÓRCIO PUBLICO e o registro do seu ESTATUTO SOCIAL
oficial competente, a Assembléia Geral, por meio de seus
representantes, aquiesceu, de forma consensual. com o
Rio de Janeiro no CONSÓRCIO CENTRO SUL l=

J
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(xv) que, a partir do aceite pela Assembléia Geral a que se refere o item x/v.
promoveu-se modificações substanciais tanto no CONTRATO DE
CONSÓRCIO P(JBLICO quanto no ESTATUTO SOCIAL, ambos vigentes, a fim

de não só fazer incluir a participação formal do Estado do Rio de Janeiro no
CONSoRCIO CENTRO SUL 1, mas também atender às exigências da

legislação estadual, notadamente o Decreto Estadual n.' 43.153, de 25 de
agosto de 201 1 , que estabelece condicionantes para o Estado participar em

Consórcios Públicos de Direito Público para a Gestão Associada e Integrada de
Resíduos Sólidosl

')

(xv7D que as modificações a que faz alusão o item xv foram veiculadas por l
Termo Aditivo ao vigente CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, aprovado

pela Assembléia Geral do CONSÓRCIO CENTRO SUL 1, ensejando a

formalização do novo CObITRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICOS

Considerando todo o exposto, o Estado do Rio de Janeiro e os Municípios de

Paracambi. Queimados, Mendes e Eng' Paulo de Frontin, RESOLVEM:

'1
Constituir CONSÓRCIO PÚBLICO DE DIREITO PUBLICO

INTERFEDERATIVO, denominado, simplesmente, de CONSÓRCIO CENTRO
SUL 1, que se regerá pela legislação disposta na CLÁUSULA SEGUNDA,

NOVO CONTRATO DE CONSORCIO PUBLICO, designado, doravante.

CONTRATO DE CONSÓRCIO PUBLICO, pelo ESTATUTO SOCIAL e
instrumentos normativos e/ou ates negociais que vier a adotar.

Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes políticos, a seguir

qualificados, subscrevem o presente:

rCONTFIATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO

9 / 76
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TÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPiTIJLO 1 - DO CONSORCIAMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRA(DA SUBSCRIÇÃO)
CONTRATO DE COllSoRCIO PÚBLICO:

São subscritores deste

'1 1 - o Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Estado do
Ambiente - SEA, inscrita no CNF'J/MF sob n'. 42.498.709/0001-09, com sede

na Avenida Venezuela, rt' 1 10 -- 5' andar - Saúde-- Rio de Janeiro/RJ, neste

ato representado por seu Secretário de Estado do Ambiente, o Exm.' Sr.'
Marco Aurélio Damato Porto, brasileiro, casado, arquiteto, portador da carteira

de identidade n' 015216948-9, expedida pelo IFP/RJe inscrito no CPF n'
779 .220.187-20;

11 - o Município de Engenheiro Paulo de Frontin, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ/l\4F sob n'. 29.079.480.0001-00, com sede na

Praça Roger Malhardes, n' 75 , Centro, Engenheiro Paulo de Frontin - RJ.
neste ato representado por seu Prefeito, o Exmo. Sr.' Jauldo de Souza
Balthazar Ferreira. b:'asileiro, casado, empresário, RG n.' 107044687 - IPF/RJ,
CPF n.o 077.866.887-81 l

111 - o Município de faendes. pessoa jurídica de direito público interno,

no CNPJ/MF sob no. 28.5f30.694/0001-00, com sede na Av. Julio Braga. n'

Centro. Mendes - RJ, ne:;te ato representado por seu Prefeito, o Exmo.

Rogério Riente. brasileiro, separado, servidor público, RG n.' 048041396

IFP/RJ. CPF n.' 633.704.g27-68; .Ók

lv
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n' 254, Centro, Queimados - RJ, neste ato representado por seu Prefeito, o

Exmo. Sr.o Cardos de Fiança Vilela, brasileiro, casado, economista, RG n.'

2957610 IFP/RJ, CPF n.' 402.505.397-721

©

v - o Município de Paracambi, pessoa jurídica de direito público interno.pessoa

jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob n'

29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emilio Carmo, Ro 50. Centro,

Paracambi - RJ. neste ato representado por sua Prefeita, a Exma. Sr.' Lucimar

Cristina da Silva Ferreira, brasileira, casada, Fisioterapeuta, RG n.'
0103095741 DIC- DETRAN/RJ, CPF R.o 073.347.827-121

Parágrafo Unico. Consideram-se subscritores todos os MUNICÍPIOS criados

por desmembramento ou fusão de quaisquer dos MUNICÍPIOS
mencionados

nos incisos, desta CLÁUSULA, desde que o Chefe do Executivo formalize a

anuência ao presente CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO.

CAPITULO ll - DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA

''1
CLAÚSULA SEGUNOA (OA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA)
PROTOCOLO DE INTENÇÕES, o ESTATUTO SOCIAL

instrumentos normativos e/ou atos negociais emanados do

CENTRO sul 1, com as respectivas alterações, regem-se

arrojada abaixo:

- O presente
e todos os

1 - Constituição da República Federativa do

(CRFB/1988), em especial os seus ans.7' até 9'; 37

Brasil de
$8'l e,241 ;

.#
11 Legislação federal, em especial:
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a) Decreto-Lei n.o 5.452. d, de 01 de maio de 1943

b) Lei n.' 4.320, de 17 de março de 19641

c) Lei Federal n.o 7.418, de 16 de dezembro de 1 985 e seu Decreto Federal
de 17 de novembro de 1 9871

d) Lei n.' 8.078, de ll de setembro de 19901

e) Lei n.' 8.666, de 21 de junho de 19931

f) Lei n.' 8.987, de 13 de fevereiro de 19951

g) Leí n.' 9.074, de 7 de julho de 19951

h) Lei n.' 9.307, de 23 de setembro de 19961

i) Lel n.o 9.637, de 15 de maio de 1998;

j) Leí n.' 9.656, de 03 de junho de 1 998.

1) Lei n.' 9.790, de 23 de março de 1999, e seu Decreto
junho de 19991

m) Lei Complementar n.o101, de 04 de maio de 2000;

n) Lei n.' l0.406, de10 de janeiro de 20021

o) Lei n.' l0.520, de 17 de julho de 2002, e seu D
agosto de 2000

ecreto n.'

n.o 95.247,

')

#
08 de3.555, de

12 / 76
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p) Lei n.' 1 1 .079, de 30 de dezembro de 20041

q) Lei n.' 11.107, de 06 de abril de 2005, e seu Decreto n.o 6.017, de
17 de janeiro de 20071

r) Lei n.' 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e seu Decreto n.o 7.217, de
21 de junho de 20101 e,

s) Lei n.o 12.305, de 02 de agosto de 2010, e seu Decreto n.o 7.404, de
23 de dezembro de 201 0.

t) Lei n.' 13.019. de 31 de julho de 2014, e seu Decreto n.'8.726, de 17
de abril de 201 61

u) Lei n.' 13.105. de 16 de março de 20151

111 - Legislação estadual, em especial:

a) Lei Estadual n.'1.060, de 10 de novembro de 1986, com suas alteraçõ-

posteriores, e seus Decretos n.'10.973, de 09 de fevereiro de 1988

n.'41.369, de 27 de junho de 2008,

b) Lei Estadual n.'2.664. de 27 de dezembro de 1996, com su
posteriores, e seu Decreto n.'41 .844, de 04 de maio de 2009,

c) Lei n.' 2.831, de 13 de novembro de 1997;

d) Decreto n.o 33.925, de 18 de setembro de 2003

alteraçõas

')
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e) Lei n.' 4.191, de 30 de setembro de 2003, e seu Decreto n.' 41.084
de 21 de dezembro de 20071

f) Lei n.' 4.556, de 06 de junho de 2005

g) Lei Estadual n.' 5.068, de 10 de julho de 2007

h) Decreto n.' 42.930, de 18 de abril de 2011

i) Decreto n.' 43.153, de 25 de agosto de 20111 e

1) Lei n.' 6.334, de 15 de outubro de 2012

1) Decreto n.' 45.957, de 22 de março de 2017

m) Lei n.' 7.634, de 23 de junho de 2017

IV -- demais legislações dos MUNICÍPIOS CONSORCIADOS que forem

aplicáveis.

CAPÍTULO 111 - DOS CONCEITOS

CLÁUSULA TERCEIRA (DOS CONCEITOS) - Para os efeitos deste

CONTRATO DE CONSÓRCIO PUBLICO, do ESTATUTO SOCIAL e de todos
os atos emanados do CONSÓRCIO CENTRO SUL 1, consideram-se os/

conceitos enunciados na LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. J.IMp

ÍTLJLO IV - DA RATIFICAÇÃO PARA INGRESSO DE NOVOS Mi:yBKOSCAP
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